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Senhores Acionistas, Temos o prazer de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras da Usina Açucareira S. Manoel S/A, relativas 
ao exercício fi ndo em 31/03/2017, comparadas com 2016, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras e res-
pectivas Notas Explicativas. Esses documentos foram preparados e estão sendo apresentados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que seguem 
as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) até 31/03/2017, e contém todos os 
dados necessários à análise das atividades e desempenho da Companhia no exercício. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que 
venham a ser julgados necessários. O desempenho da Companhia, nesta safra, realizou-se dentro das expectativas e mais uma vez reforçou nossas convicções sobre 
o modelo de gestão que vem sendo adotado.  Resultado do exercício - As receitas liquidas atingiram R$ 543.756 mil, com um crescimento de R$ 20.102 mil em 
relação ao ano anterior. O resultado do exercício apresentado foi de R$ 70.143 mil, superando em 4,7% o resultado do ano anterior (R$ 67.022 mil), representando 
uma rentabilidade de 9,2% do patrimônio líquido médio. Patrimônio Líquido - Totalizou o valor de R$ 789.854 mil em 31 de março de 2017, com crescimento de 

8,2% no exercício. Desempenho fi nanceiro - Tivemos uma evolução em nosso índice de liquidez corrente, que alcançou o patamar de 1,89 (1,62 em 2016). A 
Companhia adotou o hedge accounting de suas relações contratuais e diante da volatilidade cambial apresentada durante o exercício, não foi afetada nesta safra. 
Investimentos - Implementados segundo a proposta orçamentária do exercício anterior para fazer face à fi nalização dos nossos projetos industriais e agrícolas, bem 
como aos tratos culturais, renovação e expansão dos canaviais, os investimentos apresentaram um montante de R$ 227.920 mil, (2016 - R$ 177.469 mil). Desem-
penho operacional - Na safra 2016/2017, fi nalizada em 08/11/2016, processamos um total de 3.492 mil toneladas de cana, resultando em uma produção de 8.579 
mil unicops (medida utilizada pela Copersucar), sendo 4.515 mil de açúcar e 4.064 mil de etanol, totalmente comercializadas. Perspectivas - Continuaremos, nos 
próximos anos, a envidar todos os esforços para reduzir os custos da empresa, segundo métodos avançados de gestão, visando aumentar a rentabilidade e seu valor 
para os acionistas. Agradecimento - Queremos agradecer aos nossos colaboradores pelo engajamento com nossa empresa e aos nossos fornecedores e acionistas 
pelo apoio e confi ança com que nos distinguiram. São Manuel (SP), 19 de maio de 2017. A Diretoria.

Ativo Nota 31/3/2017 31/3/2016 1/4/2015
     (Reapresentado) (Reapresentado)
  Caixa e equivalentes de caixa 10 132.336 126.028 105.607
  Instrumentos fi nanceiros derivativos 30 1.451 843 1.525
  Conta-corrente - Cooperativa 11 28.229 51.080 27.722
  Contas a receber 12 467 1.399 384
  Estoques 13 63.045 51.172 44.775
  Ativo biológico 15 89.735 71.530 64.396
  Adiantamento a fornecedores 14 45.194 33.852 20.879
  Ativo fi scal 16 58.286 54.165 21.389
  Outros créditos 17 509 376 304
Total do ativo circulante  419.252 390.445 286.981

 Realizável a longo prazo
  Instrumentos fi nanceiros derivativos 30 3.538 10.202 9.002
  Ativos fi nanceiros
   disponíveis para venda 18 16.621 13.093 13.108
  Ativo fi scal 16 10.787 1.825 1.317
  Outros créditos 17 2.777 2.518 2.101
    33.723 27.638 25.528

  Propriedades para investimento 19 237.164 230.059 227.683
  Investimentos 20 230 274 260
  Imobilizado 21 1.305.569 1.257.762 1.252.496
  Intangível  2.600 581 502
Total do ativo não circulante  1.579.286 1.516.314 1.506.469

Total do ativo  1.998.538 1.906.759 1.793.450

Passivo Nota 31/3/2017 31/3/2016 1/4/2015
     (Reapresentado) (Reapresentado)
 Fornecedores de cana e diversos 22 26.761 35.047 24.470
 Empréstimos e fi nanciamentos 23 146.235 111.822 114.739
 Obrigações - Cooperativa 24 - 42.301 36.295
 Impostos e contribuições a recolher  3.673 4.220 2.978
 Impostos parcelados 25 1.717 1.594 1.475
 Imposto de renda e contribuição social  2.927 3.024 -
 Salários e férias a pagar  12.465 12.094 10.643
 Adiantamento de clientes 27 21.123 23.726 12.890
 Outras contas a pagar 17 6.852 6.995 7.961
Total do passivo circulante  221.753 240.823 211.451
 Empréstimos e fi nanciamentos 23 445.764 429.501 412.109
 Obrigações - Cooperativa 24 81.745 44.996 42.470
 Provisão para contingências 26 - -  6.563
 Impostos parcelados 25 10.674 11.708 10.614
 Adiantamento de clientes 27 8.449 33.216 25.780
 Outras contas a pagar 17 43.457 42.164 33.968
 I.R. e contribuição social diferidos 28 396.842 374.196 377.778
Total do passivo não circulante  986.931 935.781 909.282
Patrimônio Líquido 29
 Capital social  363.175 350.836 306.082
 Reservas de lucros  48.865 59.911 57.093
 Ajustes de avaliação patrimonial  374.319 371.967 376.594
 Prejuízos acumulados  - (    59.015) (    67.952)
 Dividendo adicional proposto  3.495  6.456 900
Total do patrimônio líquido  789.854 730.155 672.717
Total do passivo  1.208.684  1.176.604 1.120.733
Total do passivo e patrimônio líquido  1.998.538 1.906.759 1.793.450

   Nota 2017 2016
     (Reapre-
     sentado)
Receita operacional líquida 31 543.756 523.654
Valor justo do ativo biológico 15 7.250 6.190
Custo das vendas 32 (365.061) (353.935)
Lucro bruto  185.945 175.909
 Despesas operacionais
  Despesas comerciais 32 (    1.546) (    1.547)
  Despesas administrativas gerais 32 (  30.009) (  33.495)
  Dividendos recebidos de investidas 17 54 329
  Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 32 9.136 4.949
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e impostos  163.580 146.145
  Receitas fi nanceiras 33 17.993 20.143
  Despesas fi nanceiras 33 (  71.983) (  84.943)
  Valor justo instrumentos fi nanceiros - Derivativos 30 (    6.056) 518
Resultado fi nanceiro líquido  (  60.046) (  64.282)
 Participação nos lucros de empresa
 investida por equivalência patrimonial 20 (         14) (         46)
Resultado antes dos impostos  103.520 81.817
  Imposto de renda e contribuição social - corrente 28 (  12.730) (  16.828)
  Imposto de renda e contribuição social - diferido 28 (  20.647) 2.033
Resultado líquido do exercício  70.143 67.022

    2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais  (Reapresentado)
 Resultado líquido do exercício 70.143 67.022
  Ajustado por: Depreciação e amortização 137.890 141.554
  Consumo do ativo biológico - Tratos culturais 65.340 63.121
  Mudança do valor justo - Ativo biológico (    7.250) (    6.190)
  Mudança do valor justo - Derivativos 6.056 (       518)
  Mudança do valor justo -
   Propriedade para investimentos (    6.568) (    1.970)
  Resultado de equivalência patrimonial 14 46
  Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 20.647 (    2.033)
  Juros provisionados de empréstimos e fi nanciamentos 68.909 75.213
  Variação cambial 10 222
  Valor residual do ativo imobilizado baixado 778 6.495
  Baixa de investimentos - 64
  Constituição de provisão para contingências líquida - (    4.565)
    355.969 338.461
 Variações nos ativos e passivos
  Conta-corrente - Cooperativa 22.851 (  23.358)
  Contas a receber 932 (    1.015)
  Estoques (  51.598) (  42.410)
  Adiantamento a fornecedores (  11.342) (  12.973)
  Ativo fi scal (  13.083) (  33.284)
  Outras contas do ativo (       392) (       474)
  Fornecedores de cana e diversos (    8.286) 10.577
  Impostos e contribuições a recolher (       547) 1.242
  Impostos parcelados (       911) 1.213
  Imposto de renda e contribuição social (         97) 3.024
  Salários e férias a pagar 371 1.450
  Adiantamento de clientes (  30.542) 18.272
  Outras contas a pagar 1.355 13.686
  Juros pagos de empréstimos e fi nanciamentos (  72.248) (  64.224)
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 192.432 210.187
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações em propriedades para investimento (       537) (       406)
 Aplicações em investimentos (    2.321) (         48)
 Aquisições de ativo imobilizado:
  Bens tangíveis (  61.371) (  43.038)
  Lavoura de cana (  85.112) (  69.683)
 Aplicações em ativo biológico:
  Tratos culturais (  76.295) (  64.065)
 Aquisições de intangível (    2.284) (       229)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimentos (227.920) (177.469)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Financiamentos - Cooperativa (    5.552) (    8.532)
 Dividendos pagos (  14.500) (    7.000)
 Empréstimos e fi nanciamentos tomados 185.546 117.314
 Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos (123.698) (114.079)
Fluxo de caixa proveniente das
 (usado nas) atividades de fi nanciamentos 41.796 (  12.297)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 6.308 20.421
Caixa e equivalentes no início do exercício- Nota 10 126.028 105.607
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício - Nota 10 132.336 126.028

 2017 2016
Receitas  (Reapresentado)
Vendas de produtos 576.227 562.790
Outras receitas (despesas) líquidas 9.135 4.949
 585.362 567.739
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros (  81.885) (  96.015)
 (  81.885) (  96.015)
Valor adicionado bruto 503.477 471.724
Depreciação e amortização (137.890) (141.554)
Consumo ativo biológico (  65.340) (  63.121)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 300.247 267.049
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial (         14) (         46)
Receitas fi nanceiras 17.993 20.143
Instrumentos fi nanceiros derivativos (    6.056) 518
Dividendos recebidos de investida 54 329
 11.977 20.944
Valor adicionado total a distribuir 312.224 287.993
Remuneração direta 95.758 89.094
Benefícios 15.854 17.030
FGTS 7.818 8.001
Pessoal 119.430 114.125
Federais 30.551 (    7.330)
Estaduais 10.353 21.064
Municipais 1 1
Impostos, taxas e contribuições 40.905 13.735
Encargos sobre empréstimos e fi nanciamentos 71.983 84.943
Arrendamentos 9.763 8.168
Remuneração de capitais de terceiros 81.746 93.111
Dividendos 9.000 14.500 
Lucros retidos 61.143 52.522
Remuneração de capitais próprios 70.143 67.022
Distribuição do valor adicionado 312.224 287.993

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

  2017 2016
   (Reapresentado)
Resultado do exercício 70.143 67.022
Instrumentos fi nanceiros derivativos
 Hedge accounting - operações câmbio 4.674 (  4.552)
 Efeitos tributários de hedge accounting (  1.589) 1.548
Mudança no valor justo de ativos fi nanceiros disponível para venda 1.206 -
 Efeitos tributários ativos fi nanceiros disponíveis para venda (     410) -
Resultado abrangente total 74.024 64.018

   Capital Reservas Ajuste de Lucros (Prejuízos) Dividendo Total do
  Nota social de lucros avaliação patrimonial acumulados adicional proposto patrimônio líquido
Saldos em 1º de abril de 2015 (Reapresentado)  306.082 57.093 376.594 (67.952) 900 672.717
Aumento de capital mediante capitalização de reservas   44.754 (44.754) - - - -
Distribuição de dividendos  - - - - (   900) (       900)
Realização do custo atribuído  - - (    1.623) 1.623 - -
Outros resultados abrangentes
 Instrumentos fi nanceiros - hedge accounting  - - (    3.004) - - (    3.004)
Resultado do exercício  - - - 67.022 - 67.022
Destinações do lucro líquido:
 Reserva legal  - 2.904 - (  2.904) - -
 Dividendo mínimo obrigatório  - - - (  5.680) - (    5.680)
 Dividendo adicional proposto  - - - (  6.456) 6.456 -
 Reserva para investimentos  - 44.668 - (44.668) - -
Saldos em 31 de março de 2016 (Reapresentado) 29 350.836 59.911 371.967 (59.015) 6.456 730.155
Aumento de capital mediante capitalização de reservas  12.339 (12.339) - - - -
Reversão de proposta de destinação
 da reserva para investimentos  - (44.668) - 44.668 - -
Constituição de reserva para investimentos  - 42.304 - (42.304) - -
Dividendo adicional proposto, conforme AGO/E de 18/7/2016 -  - - (  2.364) 2.364 -
Absorção do prejuízo acumulado mediante reservas  -  (45.208) - 45.208 - -
Distribuição de dividendos  -  - - - (8.820) (    8.820)
Realização do custo atribuído  -  -  (    1.529) 1.529 -  -
Outros resultados abrangentes
 Ativos fi nanceiros - Fair value  -  - 796 - -  796
 Instrumentos fi nanceiros - Hedge accounting  - -  3.085 -  - 3.085
Resultado do exercício  -  - - 70.143 -  70.143
Destinações do lucro líquido:
 Reserva legal  -  2.817 -  (  2.817) -  -
 Dividendo mínimo obrigatório  - - - (  5.505) -  (    5.505)
 Dividendo adicional proposto  - - -  (  3.495) 3.495 -
 Reserva para investimentos   -  46.048 - (46.048) - -
Saldos em 31 de março de 2017 29 363.175 48.865 374.319 - 3.495 789.854

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Companhia, com sede na cidade de São Manuel/SP - Brasil, tem por objeto 
a fabricação de açúcar e etanol que são comercializados através da Cooperativa de Produtores de Ca-
na-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo e demais produtos derivados da cana-de-açúcar; 
prestação de serviços agrícolas pertinentes à cultura canavieira; exportação de produtos originários de sua 
produção; importação de produtos, máquinas e equipamentos correlatos ao seu objeto social. Parte subs-
tancial da matéria-prima consumida (cana-de-açúcar) é de produção própria. A Companhia é uma coope-
rada da Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo para a qual 
transfere toda a produção de açúcar e etanol para comercialização de acordo com o Contrato de Safra entre 
as partes. 2. Entidade do Grupo: A Companhia possui participação societária, conforme destacada abaixo: 
 Participação acionária (*)
  2017 2016
Entidade País Direta Direta
White Sugar Mountain Group Limited (*) Ilhas Virgens Britânicas 100% 100%
(*) As demonstrações fi nanceiras não foram consolidadas devido à imaterialidade dos saldos da controla-
da. 3. Base de preparação. a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e CFC): 
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações fi nanceiras 
foi autorizada pela diretoria em 19/05/2017. Após sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar 
as demonstrações fi nanceiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia estão apresen-
tadas na nota explicativa nº 8. 4. Reapresentação de valores correspondentes. Mudanças nas políticas 
contábeis devido a adoção de modifi cações nas normas Contábeis: A Companhia adotou a partir de 
1º/04/2016 as modifi cações as normas CPC 27 - Ativo imobilizado e CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrí-
cola. Com as modifi cações, os ativos biológicos para produção, no caso da Companhia, soqueiras de cana-
-de-açúcar, não mais fazem parte do escopo do CPC 29 e devem ser contabilizadas de acordo com o CPC 27, 
ou seja, custo menos depreciação acumulada e eventual perda por impairment. O ativo biológico consumível, 
no caso da Companhia, cana em pé, até que sejam colhidos, devem ser mensurados ao valor justo e continu-
am no escopo do CPC 29. A data de transição das normas foi 1º/04/2015, início do período comparativo mais 
antigo das Demonstrações Financeiras. A Companhia optou por adotar o custo atribuído na data de transição. 
Os impactos no balanço patrimonial da Companhia em 1º/4/2016, assim como nas demonstrações do resul-
tado e do valor adicionado para o exercício fi ndo em 31 de março de 2016, são como segue:
Balanço patrimonial
 Conforme divulgado Aplicação da adoção 
Ativos anteriormente CPC 29 e CPC 27 Reapresentado
Ativo biológico (Nota 15) - 71.530 71.530
Outros ativos 318.915 - 318.915
Ativo circulante 318.915 71.530 390.445
Ativo biológico (Nota 15) 581.865 (581.865) -
Imobilizado (Nota 21) 836.843 420.919 1.257.762
Outros ativos 258.552 - 258.552
Ativo não circulante 1.677.260 (160.946) 1.516.314
Total do ativo 1.996.175 (  89.416) 1.906.759
 Conforme divulgado Aplicação da adoção 
 anteriormente CPC 29 e CPC 27 Reapresentado
Passivo
Passivo circulante 240.822 - 240.822
I.R. e contribuição social diferidos (Nota 28) 404.598 (30.401) 374.196
Outros passivos 561.585 - 561.585
Total do passivo 1.207.005 (30.401) 1.176.603
Patrimônio liquido
Prejuízos acumulados - (59.015) (     59.015)
Outros 789.170 - 789.170
Total do patrimônio líquido 789.170 (59.015) 730.155
Total do passivo e patrimônio líquido 1.996.175 (89.416) 1.906.759
Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de março de 2016
 Conforme divulgado Aplicação da adoção  
 anteriormente CPC 29 e CPC 27 Reapresentado
Receita operacional líquida 523.654 - 523.654
Mudança no valor justo do ativo biológico (Nota 15) 64.730 (58.540) 6.190
Custo das vendas (Nota 32) (323.060) (30.875) (353.935)
Lucro bruto 265.324 (89.416) 175.909
Despesas operacionais (  29.764) - (  29.764)
Resultado fi nanceiro líquido (  64.282) - (  64.282)
Participação nos lucros de empresa
 investida por equivalência patrimonial (         46) - (         46)
Resultado antes dos impostos 171.232 - 81.817
I.R. e contribuição social diferidos (Nota 28) (  45.195) 30.401 (  14.795)
Lucro líquido do exercício 126.037 (59.015) 67.022
O impacto na demonstração do resultado abrangente se restringe ao efeito líquido do resultado do exer-
cício demonstrado acima. Os impactos na demonstração do fl uxo de caixa se restringem à reclassifi ca-
ção entre linhas dentro das atividades operacionais, sem contudo, afetar os subtotais de atividades 
operacionais, de investimentos e de fi nanciamentos. 5. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. 6. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Ad-
ministração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas con-
tábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações so-
bre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos signifi cativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota explicativa nº 28 - Imposto de renda e contribuição social diferidos; e • Nota explicativa nº 30 - 
Instrumentos fi nanceiros. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material 
no próximo exercício estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 15 - Ativo 
biológico; • Nota explicativa nº 19 - Propriedades para investimento; • Nota explicativa nº 21 - análise 
da vida útil econômica para fi ns de determinação da depreciação do ativo imobilizado; • Nota explicativa 
nº 26 - Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a proba-
bilidade e magnitude das saídas de recursos; e • Nota explicativa nº 28 - Imposto de renda e contribuição 

social diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fi scais possam ser utilizados. 
(i) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a men-
suração de valor justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. A Companhia estabeleceu uma 
estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui 
a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi cativas de valor justo, incluindo os valores 
justos de Nível 3, com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A equipe de avaliação revisa regularmente 
dados não observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações 
de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar o valor justo, a equipe de avaliação analisa as 
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos 
CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos, passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do 
valor justo no fi nal do exercício das demonstrações fi nanceiras em que ocorreram as mudanças. Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa 
30 - Instrumentos fi nanceiros. 7. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos fi nanceiros não derivativos desig-
nados pelo valor justo por meio do resultado. 8. Principais políticas contábeis. a. Receita operacional: As 
receitas de vendas de açúcar e etanol auferidas pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar 
e Álcool do Estado de São Paulo são apropriadas ao resultado do exercício com base em rateio, defi nido de 
acordo com a produção da Companhia em relação às demais cooperadas, em conformidade com as orienta-
ções contábeis constantes do Parecer Normativo CST nº 66, de 05/09/1986, que refl etem as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. b. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem 
receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras, variação cambial ativa e receitas fi nanceiras repassadas pela 
Cooperativa. As receitas fi nanceiras são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. As 
despesas fi nanceiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e fi nanciamentos, variação cambial 
passiva e despesas fi nanceiras repassadas pela Cooperativa. Custos de empréstimo que não são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável são mensurados no resultado através 
do método de juros efetivos. c. Moeda estrangeira. (i) Transações em moeda estrangeira: Transações 
em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O 
ganho ou a perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no 
começo do exercício, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em 
moeda estrangeira à taxa de câmbio no fi nal do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários 
denominados em moedas estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Operações no exterior: Os ativos 
e passivos de operações no exterior são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data de 
apresentação. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas em Real às taxas médias de 
câmbio apuradas no exercício. As diferenças de moedas estrangeiras são reconhecidas no resultado do exer-
cício, uma vez que a moeda funcional da operação no exterior é o Real. Essas variações cambiais são reco-
nhecidas em resultados nas demonstrações fi nanceiras. Para conversão das transações em dólar americano 
(USD - Ptax) para a moeda funcional da Companhia (Real R$) foram utilizadas as seguintes taxas de câmbio:
 Taxa média do exercício Taxa à vista
 31/3/2017 31/3/2016 31/3/2017 31/3/2016
R$/USD 3,2981 3,5922 3,1684 3,5589
d. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reco-

nhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confi ável. e. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acresci-
das do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável do exercício. A despesa com impos-
to de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de 
imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos que refl ete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado 
com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fi scais correntes são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribui-
ção social - diferidos: Ativos e passivos fi scais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras   e os usados 
para fi ns de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas 
como despesa de imposto de renda e contribuição social diferidos. O imposto diferido não é reconhecido para 
diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não afete 
nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. Um ativo fi scal diferido é reconhecido em relação 
aos prejuízos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na extensão em que seja provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fi scais diferidos são revi-
sados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
Ativos e passivos fi scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do 
balanço. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos refl ete as consequências tributárias decorrentes 
da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos 
fi scais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. f. Contas a receber e outros 
recebíveis: O valor justo de contas a receber e outros créditos, é estimado como valor presente de fl uxos de 
caixas futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demons-
trações fi nanceiras e se equiparam ao valor contábil. g. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no critério do custo médio 
ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros 
custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufatu-
rados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação com base na 
capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. Os estoques são avaliados ao 
custo médio de aquisição que não excede o valor de mercado. A Companhia realiza anualmente manutenções 
programadas em sua unidade industrial, equipamentos e veículos agrícolas com o objetivo de inspecionar e 
substituir componentes que se desgastam durante a safra. As manutenções realizam-se aproximadamente no 
período de dezembro a março e os principais gastos incluem mão-de-obra, materiais e serviços externos 
alocados durante o período de entressafra. Tais gastos são amortizados durante a safra seguinte. h. Imobili-
zado. (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes signifi ca-
tivas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (com-
ponentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando 
é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) 
Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação 
é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As taxas médias anuais estimadas do ativo imobi-
lizado são as seguintes: Descrição - Taxa: Edifícios = 2,43%; Benfeitorias = 2,86%; Máquinas, motores e 
equipamentos = 12,50%; Instalações industriais = 10%; Máquinas e implementos agrícolas = 8,34%; Móveis 
e utensílios = 10%; Veículos = 12%; Computadores e periféricos = 20%; Lavoura de cana = 12,50%; Outros 
imobilizados = 10%. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos anualmen-
te e ajustados caso seja apropriado. i. Ativos intangíveis. (i) Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis que são 
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adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis fi nitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii) Amortização: A amortização 
é calculada utilizando o método linear, baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residu-
ais estimados. A amortização é reconhecida no resultado. (iii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo 
específi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorrido. 
A vida útil estimada para Softwares é de 5 anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores resi-
duais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j. Ativos biológicos: Os ativos 
biológicos são mensurados pelo valor justo, deduzidos das despesas de venda. Alterações no valor justo menos 
despesas de venda são reconhecidos no resultado. Custos de venda incluem todos os custos que seriam ne-
cessários para vender os ativos, incluindo despesas de transporte. A cana-de-açúcar em pé é transferida ao 
estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas estimadas de venda apurados na data de corte. k. Pro-
priedades para investimento: A propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo custo e sub-
sequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. 
Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor 
líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Quando uma propriedade 
para investimento anteriormente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhe-
cido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. l. Investimentos: Os investi-
mentos em sociedade controlada são avaliados pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações 
fi nanceiras. Os investimentos em sociedades cooperativas são avaliados pelo custo de aquisição, uma vez que 
as práticas contábeis adotadas no Brasil não permitem a avaliação de investimentos em sociedades coopera-
tivas pelo método da equivalência patrimonial. O valor contábil desses investimentos é imediatamente baixado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. m. 
Ativo fi nanceiro disponível para venda: O valor justo do ativo fi nanceiro disponível para venda é baseado na 
abordagem de mercado. n. Instrumentos fi nanceiros: A Companhia classifi ca ativos fi nanceiros não deriva-
tivos nas seguintes categorias: ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, ativos 
fi nanceiros mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e ativos fi nanceiros disponíveis para venda. 
A Companhia classifi ca passivos fi nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: passivos fi nanceiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e outros passivos fi nanceiros. (i) Ativos e passivos fi nan-
ceiros não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida ini-
cialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos na 
data da negociação quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi -
nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi -
nanceiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos fi -
nanceiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece um 
passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos 
fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos fi -
nanceiros não derivativos - mensuração. Ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classifi cado como mantido para negociação ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os 
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. São mensuradas pelo valor justo, as 
mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos e são reconhecidos no resultado do exercí-
cio. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstra-
ções de fl uxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são 
exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia. Ativos fi nanceiros disponí-
veis para venda: Esses ativos são mensurados inicialmente pelo seu valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, eles são mensurados pelo valor justo e as 
mudanças, que não sejam perdas por redução ao recuperável e diferenças de moedas estrangeiras sobre 
instrumentos de dívida, são reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumuladas dentro do patrimô-
nio líquido como ajustes de avaliação patrimonial. Quando esses ativos são desreconhecidos, os ganhos e 
perdas acumulados mantidos como ajustes de avaliação patrimonial são reclassifi cados para o resultado. (iii) 
Passivos fi nanceiros não derivativos - mensuração: Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifi cado como mantido para negociação ou designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado con-
forme incorridos. Passivos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo 
valor justo e mudanças no valor justo desses passivos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhe-
cidos no resultado do exercício. Outros passivos fi nanceiros não derivativos são mensurados inicialmente pelo 
valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. (iv) Ins-
trumentos fi nanceiros derivativos: Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de 
transação atribuíveis são reconhecidos no resultado como incorridos. Após o reconhecimento inicial, os deri-
vativos são mensurados pelo valor justo. (v) Hedge accounting: Conforme previsto no item 72 do CPC 38/IAS 
39, a Companhia optou pela utilização de instrumentos fi nanceiros não derivativos para contabilidade de 
“hedge” (“hedge accounting”), designando as obrigações em moeda estrangeira para cobertura de risco cam-
bial, que protegem exportações futuras e são classifi cadas como “hedge” de fl uxo de caixa. A parcela efetiva 
dos instrumentos fi nanceiros derivativos e não derivativos designados para contabilidade de “hedge” para 
proteção de vendas futuras é registrada no balanço patrimonial na rubrica “ajustes de avaliação patrimonial”, 
no patrimônio líquido, e registrados no resultado, na rubrica “Receita líquida de vendas”, no momento do re-
conhecimento da venda coberta. A parcela inefetiva é registrada como resultado fi nanceiro no período em que 
ocorre. No momento da designação inicial do hedge, a Companhia formalmente documenta o relacionamento 
entre os instrumentos de hedge e os itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos 
e a estratégia na condução da transação de hedge, juntamente com os métodos que serão utilizados para 
avaliar a efetividade do relacionamento de hedge. A Companhia faz uma avaliação, tanto no início do relacio-
namento de hedge, como continuamente, se existe uma expectativa que os instrumentos de hedge sejam 
“altamente efi cazes” na compensação de variações no valor justo ou fl uxos de caixa dos respectivos itens 
objeto de hedge durante o exercício para o qual o hedge é designado, e se os resultados reais de cada hedge 
estão dentro da faixa de 80 % a 125%. Para um hedge de fl uxos de caixa de uma transação prevista, a tran-
sação deve ter a sua ocorrência como altamente provável e deve apresentar uma exposição a variações nos 
fl uxos de caixa que no fi nal poderiam afetar o resultado reportado. o. Capital social: Ações ordinárias são 
classifi cadas como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos 
obrigatórios conforme defi nidos em estatuto social são reconhecidos como passivo. Os dividendos adicionais 
propostos devem ser aprovados em Assembleia de Acionistas da Companhia e são reconhecidos no patrimônio 
líquido sobre esta rubrica, se deliberados durante o exercício. p. Redução ao valor recuperável (impair-
ment). (i) Ativos fi nanceiros não derivativos: Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado, incluindo investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimo-
nial, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência 
ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação 
judicial; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • O desaparecimen-
to de um mercado ativo para o instrumento devido a difi culdades fi nanceiras; ou; • Dados observáveis indi-
cando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa esperados de um grupo de ativos fi nanceiros. 
Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor de 
ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos 
individualmente signifi cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não 
tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de 
valor que possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identifi cada. Ativos que não são individualmente signi-
fi cativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com carac-
terísticas de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Compa-
nhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refl etir o julgamento da Administração se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas 
reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fl uxos 
de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas 
no resultado e refl etidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas 
razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da 
perda, a provisão é revertida através do resultado. Investidas contabilizadas pelo método da equivalência pa-
trimonial: Uma perda por redução ao valor recuperável referente a uma investida avaliada pelo método de 
equivalência patrimonial é mensurada pela comparação do valor recuperável do investimento com seu valor 
contábil. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado e é revertida se houver uma 
mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. (ii) Ativos não fi nanceiros: 
Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia, exceto estoques e ativos fi scais diferidos, são 
revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos 
são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas 
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs. O valor recu-
perável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. 
O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável 
são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros 
ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pró-rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada 
ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas 
somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. q. Provisões: As 
provisões são determinadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de 
impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos 
para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reco-
nhecidos no resultado como despesa fi nanceira. 9. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma 
série de novas normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º/01/2017. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações fi nanceiras. A 
Companhia não planeja adotar estas normas de forma antecipada, a seguir são destacas as principais altera-
ções: Iniciativa de Divulgação (Alterações ao CPC 26/IAS 7): As alterações requerem divulgações adicio-
nais que permitam aos usuários das demonstrações fi nanceiras entender e avaliar as mudanças nos passivos 
decorrentes de atividades de fi nanciamento, tanto mudanças decorrentes de fl uxos de caixa quanto outras 
mudanças. As alterações são efetivas para períodos anuais com início em ou após 1º/01/2017. A adoção an-
tecipada é permitida somente para demonstrações fi nanceiras de acordo com as IFRSs. Reconhecimento de 
Impostos Diferidos Ativos para Perdas Não Realizadas (Alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações 
esclarecem a contabilização de impostos diferidos ativos para perdas não realizadas em instrumentos de dívi-
da mensurados a valor justo. As alterações são efetivas para períodos anuais com início em ou após 
1º/01/2017, com adoção antecipada permitida somente para demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
IFRSs. A Companhia ainda não avaliou o potencial impacto em suas demonstrações fi nanceiras. IFRS 15 Re-
venue from Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 15 introduz uma es-
trutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida, e como a receita é mensurada. A 
IFRS 15 substitui as atuais normas para o reconhecimento de receitas, incluindo o CPC 30 (IAS 18) Receitas e 
CPC 17 (IAS 11) Contratos de Construção. A IFRS 15 entra em vigor para períodos anuais com início em ou após 
1º/01/2018. A adoção antecipada é permitida somente para demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
IFRSs. A Companhia não concluiu uma avaliação inicial do potencial impacto da adoção da IFRS 15 em suas 
demonstrações fi nanceiras. IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros): A IFRS 9 substitui as 
orientações existentes na IAS 39 (CPC 38) Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. A IFRS 9 
inclui novos modelos para a classifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros e a mensuração de per-
das esperadas de crédito para ativos fi nanceiros e contratuais, como também novos requisitos sobre a conta-
bilização de hedge. A nova norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconheci-
mento de instrumentos fi nanceiros da IAS 39. A IFRS 9 entra em vigor para períodos anuais com início em ou 
após 1º/01/2018, com adoção antecipada permitida somente para demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as IFRSs. O impacto efetivo da adoção da IFRS 9 nas demonstrações fi nanceiras da Companhia em 2018 não 
pode ser estimado com confi ança, pois dependerá dos instrumentos fi nanceiros que a Companhia detiver e 
das condições econômicas em 2018, bem como de decisões e julgamentos contábeis que a Companhia fará 
no futuro. A nova norma exigirá que a Companhia revise seus processos contábeis e controles internos rela-
cionados à classifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros e essas alterações ainda não estão fi nali-
zadas. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos 
pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS 

não é permitida para entidades que divulgam as suas demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. IFRS 16 Leases (Arrendamentos): A IFRS 16 introduz um modelo único de 
contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um 
ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamen-
to que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão dispo-
níveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece 
semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classifi car os arrendamentos em fi nanceiros 
ou operacionais. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) 
Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares das 
Operações de Arrendamento Mercantil. A norma é efetiva para períodos anuais com início em ou após 
1º/01/2019. A adoção antecipada é permitida somente para demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
IFRSs e apenas para entidades que aplicam a IFRS 15 Receitas de Contratos com Clientes em ou antes da data 
de aplicação inicial da IFRS 16. A Companhia não iniciou uma avaliação inicial do potencial impacto em suas 
demonstrações fi nanceiras. 
10. Caixa e equivalentes de caixa 31/3/2017 31/3/2016
Caixa e bancos 485 85
Aplicações fi nanceiras 131.851 125.943
Total 132.336 126.028 
O saldo de caixa e bancos compreende valores em conta corrente para o uso imediato e decorrem do fl uxo 
normal das operações da Companhia. As aplicações fi nanceiras são de curto prazo, com liquidez diária, 
e são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignifi can-
te risco de mudança de valor. As aplicações fi nanceiras em instituições fi nanceiras estão indexadas em 
100,38% do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI). O cálculo do valor justo das aplicações fi nanceiras, 
quando aplicável, é efetuado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, ou informa-
ções de mercado que possibilitem tal cálculo, levando-se em consideração as taxas futuras de papéis 
similares. A exposição da Companhia a risco de taxas e análise de sensibilidade para os ativos e passivos 
está apresentada na nota explicativa nº 30. 11. Conta-corrente - Cooperativa: Corresponde aos direitos a 
receber por comercialização de produtos da Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo. 12. Contas a receber: Corresponde aos direitos a receber por comercialização 
de produtos e subprodutos de produção da Companhia. O vencimento das contas a receber de clientes na 
data das demonstrações fi nanceiras não excede o período de 30 dias. A exposição máxima da Companhia a 
riscos de crédito e perdas por redução no valor recuperável relacionadas às contas a receber de clientes é o 
valor contábil na data das demonstrações fi nanceiras e é divulgada na nota explicativa nº 30.
13. Estoques 31/3/2017 31/3/2016
Produtos entregues à Cooperativa:
 Açúcar - 1.595
 Etanol - 445
Almoxarifado e outros 8.008 9.406
Manutenção entressafra 55.037 39.726
Total 63.045 51.172
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e não excedem o valor de 
realização. Os produtos acabados referem-se a açúcar e ao etanol e foram entregues à Cooperativa para 
comercialização. Os gastos com manutenção de entressafra são gastos ocorridos na manutenção de 
equipamentos industriais e, veículos e máquinas agrícolas que são acumulados no decorrer da entressa-
fra para amortização na safra seguinte. 14. Adiantamento a fornecedores: Os adiantamentos a forne-
cedores são para compra de cana-de-açúcar e são representados, substancialmente, por valores adian-
tados a parceiros agrícolas conforme previsões contratuais, com realização para a safra 2017/2018. 
15. Ativo biológico: A movimentação dos ativos biológicos (cana-de-açúcar) encontra-se detalhada a 
seguir:
Saldo em 1º de abril de 2015 (Reapresentado) 64.396
Aumento devido aos tratos culturais 64.065
Diminuição devido a colheita (63.121)
Mudança no valor justo menos despesas estimadas de venda 6.190
Saldo em 31 de março de 2016 (Reapresentado) 71.530
Aumento devido aos tratos culturais 76.295
Diminuição devido a colheita (65.340)
Mudança no valor justo menos despesas estimadas de venda 7.250 
Saldo em 31 de março de 2017 89.735
Soqueira de cana-de-açúcar: As áreas cultivadas representam apenas as lavouras de cana-de-açúcar, 
sem considerar as terras em que estas lavouras se encontram. O valor justo dos ativos biológicos é clas-
sifi cado no nível 3 da hierarquia do valor justo e as seguintes premissas foram utilizadas na determinação 
do valor justo por meio do fl uxo de caixa descontado:
 31/3/2017 31/3/2016
Área de colheita (hectares) 45.245 42.821
Produtividade (toneladas de cana por hectare) 77,4 87,9
Quantidade de ATR (kg) 131 133
Preço do Kg de ATR médio (R$/kg) 0,6839 0,5552
Em 31/3/2017 a taxa de desconto utilizada para o cálculo do valor justo dos ativos biológicos é de 7,58% 
ao ano. As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes 
das mudanças climáticas, pragas, doenças, incêndios fl orestais e outras forças naturais. Historicamente, 
as condições climáticas podem causar volatilidade nos setores de etanol e açúcar e, consequentemente, 
nos resultados operacionais da Companhia, por infl uenciarem as safras, aumentando ou reduzindo o 
volume de colheita. Além disso, os negócios da Companhia estão sujeitos à sazonalidade de acordo com 

o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul do Brasil. O período de colheita anual de 
cana na região Centro-Sul do Brasil geralmente começa entre abril e maio, e termina entre novembro e 
dezembro. Isso cria variações de estoques, que geralmente encontram-se mais elevado em novembro e 
dezembro, para cobrir as vendas na entressafra (dezembro a abril) e um grau de sazonalidade no lucro 
bruto, que tende a ser menor no último trimestre do ano fi scal (outubro a dezembro).
16. Ativo fi scal 31/3/2017 31/3/2016
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 40.389 40.606
Programa de Integração Social (PIS) 8.392 9.012
Saldo negativo de Imposto de Renda e Contribuição Social 9.508 -
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 5.227 6.024
Outros tributos recuperáveis 5.557 348
Total 69.073 55.990
Ativo circulante 58.286 54.165
Ativo não circulante 10.787 1.825
O saldo de tributos a recuperar refere-se às transações comerciais com direito ao crédito pelo regime 
não-cumulativo. Os créditos sobre aquisições de imobilizado e insumos (ICMS, PIS e COFINS) são com-
pensados de acordo com a legislação fi scal aplicável.
17. Outros créditos e outras contas a pagar
 Ativo Passivo
 Nota 31/3/2017 31/3/2016 31/3/2017 31/3/2016
Circulante
Dividendos a pagar para acionistas 34 - - 5.506 5.680
Outros créditos  509 376 1.346 1.315
Total  509 376 6.852 6.995
Não circulante
Recursos de administradores 34 - - 42.006 41.389
Recursos - Outros 34 - - 1.451 775
Outros créditos 17 2.777 2.518 - -
Total  2.777 2.518 43.457 42.164
Outras contas classifi cadas no circulante referem-se, basicamente, às despesas antecipadas, adianta-
mentos a colaboradores, clientes diversos e a títulos a pagar.
18. Ativos fi nanceiros disponíveis para venda  31/3/2017 31/3/2016 
Composição dos investimentos
 Copersucar S.A. (a) 8.292 6.019
 Centro de Tecnologia Canavieira S.A. (b) 8.125 6.823
 União São Paulo S.A. Agricultura Indústria e Comércio (c) 168 168
 Investimentos em sociedades cooperativas  36 83
 Total  16.621 13.093
(a) De acordo com o CPC 38 - Instrumentos fi nanceiros, a Companhia avaliou seus investimentos na Co-
persucar S.A. pelo método de custo, uma vez que o valor justo não pode ser mensurado confi avelmente. 
(b) Em 31/3/2017, a Companhia possui saldo de R$ 8.125 referente a 3.443 ações do CTC atualizadas ao 
seu valor justo com base em operação de venda de novas ações emitidas pela investida junto a terceiros no 
valor de R$ 2.359,78 por ação. (c) O investimento na Companhia União São Paulo S.A. Agricultura Indústria e 
Comércio é avaliado pelo custo por considerar que não existe infl uência signifi cativa na investida.
19. Propriedades para investimento
Saldo em 1ª de abril de 2016 230.059
 Adições 537 
 Variação valor justo 6.568
Saldo em 31 de março de 2017 237.164 
O investimento é constituído de várias glebas de terras que situam-se na Rodovia Professor João Hipólito 
Martins - SP 209 e Estrada Municipal Eduardo Zuccari, município de Botucatu/SP transferidos do ativo 
imobilizado da Companhia que serão futuramente destinados à comercialização. As glebas de terras atu-
almente estão arrendadas a terceiros para cultivo da cana-de-açúcar. Para a determinação do valor justo 
do imóvel, a variação foi calculada de acordo com os procedimentos das Normas da ABNT NBR 14653 e 
do IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, através do Método Involutivo. De 
acordo com a Norma da ABNT NBR 14653 e pelo IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de 
Engenharia, as glebas de terra foram avaliadas com base no “Método Comparativo de Dados de Mercado”, 
através de dados de mercado de imóveis semelhantes ao avaliado, à venda ou efetivamente transaciona-
dos no livre mercado imobiliário da região. Nesse sentido, efetuou-se pesquisa de mercado na região cir-
cunvizinha do imóvel avaliado, a fi m de obter elementos de comparação, caracterizados por terrenos ex-
postos para venda no livre mercado e que apresentassem as mesmas características do terreno em pauta. 
20. Investimentos: O quadro abaixo apresenta um resumo das informações fi nanceiras da controlada 
avaliada através de equivalência patrimonial.
 White Sugar
País sede Ilhas Virgens Britânicas
Ativo circulante 230
Total do ativo 230
Patrimônio líquido 230
Total do passivo e patrimônio líquido 230
Resultado do exercício (       14)
Quantidade de ações possuídas 50.000
Participação no capital social 100%
Variação cambial dos ativos e passivos (       30)

   Máquinas,  Máquinas e Móveis  Computadores Obras  Lavoura Lavoura de
21. Imobilizado  Edifícios e motores e  Instalações implementos e  e em  de cana Custo
Custo Terrenos Benfeitorias equipamentos industriais agrícolas utensílios Veículos periféricos andamento Outros Cana atribuído Total
Saldo em 1º/4/2015 407.211 115.557 44.957 308.194 75.924 5.950 57.456 3.867 7.036 5.381 213.361 216.135 1.461.032
Adições - 72 141 2.187 6.080 1.081 509 1.115 16.907 13.058 64.176 - 105.327
Capitalização Juros - - - - - - - - 1.887 - 5.508 - 7.395
Baixas (         22) - (       87) (    1.429) (  5.509) (       2) (  1.468) (     38) - - - - (       8.555)
Transferências 447 292 93 28.347 1.559 68 884    -  (18.344) (13.346) - - -
Saldo em 31/3/2016 407.636 115.921 45.104 337.300 78.055 7.098 57.382 4.944 7.486 5.093 283.045 216.135 1.565.198
Adições - 179 679 6 7.083 836 1.224 398 41.812 7.098 78.928 - 138.243
Capitalização Juros - - - - - - - - 2.056 - 6.184 - 8.240
Baixas - (         80) - (    2.323) (  8.127) (       1) (     845) (   260) - - - - (     11.637)
Transferências 256  11.266 - 16.071 1.408 47 1.945 43 (26.003) (  5.034) - - -
Saldo em 31/3/2017 407.892 127.286 45.783 351.053 78.419 7.980 59.705 5.126 25.351 7.157 368.157 216.135 1.700.044
Depreciação acumulada
Saldo em 1º/4/2015 - (  25.698) (21.649) (  92.139) (36.100) (3.368) (27.194) (2.312) - (       78) - - (   208.538)
Adições - (    2.973) (1.971) (  10.654) (  5.012) (   581) (  5.422) (   666) - - (  47.386) (  30.876) (   105.540)
Baixas - - 46 1.026 4.554 2 977 36 - - - - 6.641
Saldo em 31/3/2016 -  (  28.671) (23.573) (101.767) (36.558) (3.947) (31.639) (2.941) - (       78) (  47.386) (  30.876) (   307.437) 
Adições - (    3.102) (1.957) (11.439) (  5.638) (   753) (  5.360) (   707) - - (  42.742) (  26.465) (     98.164)
Baixas - 80 - 4.925 5.283 1 649 187 - - - - 11.125
Saldo em 31/3/2017 -  (  31.693) (25.530) (108.282) (36.913) (4.698) (36.350) (3.461) - (       78) (  90.128) (  57.341) (   394.475) 
Valor contábil líquido
Em 31 de março de 2016 407.636 87.250 21.531 235.532 41.497 3.151 25.743 2.003 7.486 5.015 235.659 185.259 1.257.762
Em 31 de março de 2017 407.892 95.593 20.253 242.771 41.506 3.281 23.355 1.665 25.351 7.079 278.029 158.794 1.305.569

22. Fornecedores de cana e diversos 31/3/2017 31/3/2016
Fornecedores de cana-de-açúcar 12.462 23.617
Fornecedores de bens e serviços 14.299 11.430
Total 26.761 35.047
23. Empréstimos e fi nanciamentos: A seguir demonstramos as principais informações sobre os termos 
contratuais dos empréstimos e fi nanciamentos, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais in-
formações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros e liquidez, veja nota explicativa 30.
 Taxa média (*) Indexador
Modalidade (% a.a) variável  Vencimento Garantias Moeda 31/3/2017 31/3/2016
Finame 6,03 - 2017 a 2024 Alienação fi duciária R$ 52.187 51.360
Finame 2,76 TJLP 2017 a 2024 Alienação fi duciária R$ 6.159 2.129
Finame 3,88 Cesta moedas 2017 a 2024 Alienação fi duciária R$ 4.340 4.220
Finem 4,64 - 2017 a 2018 Aval + hipotecas R$ 2.037 3.670
Finem 2,45 TJLP 2017 a 2018 Aval + hipotecas R$ 7.485 12.588
Finem 3,49 Cesta moedas 2017 a 2018 Aval + hipotecas R$ 3.701 6.978
BNDES Automático 3,44 Cesta moedas 2017 a 2020 Alienação fi duciária R$ 2.780 5.175
BNDES Automático 3,25 TJLP 2017 a 2020 Alienação fi duciária R$ 8.194 12.805
Prorenova 1,54 TJLP 2017 a 2021 Aval R$ 39.610 30.331
Custeio Agrícola 11,25 - 2019 Aval R$ 20.053 7.082
PCA Armazéns 5,35 - 2017 a 2028 Aval R$ 27.590 16.689
PPE 3,80 Variação Cambial
   + Libor 2017 a 2018 Aval USD 6.337 10.720
Capital de giro 2,59 CDI 2017 a 2022 Aval R$  411.526 377.576 
Total      591.999 541.323 
    Passivo circulante  146.235 111.822
    Passivo não circulante  445.764 429.501
(*) Taxas pré-fi xadas, não incluídos os indexadores. A Companhia possui obrigação contratual com a manutenção 
de indicadores fi nanceiros por consequência do encerramento do exercício societário. Em 31/3/2017, todas as cláu-
sulas contratuais estão sendo monitoradas e cumpridas pela Companhia. Cronograma de amortização da dívida: 
Em 31/3/2017, as parcelas classifi cadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento:
Vencimento R$ Vencimento R$
Safra 18/19 196.300 Safra 23/24 8.507
Safra 19/20 105.664 Safra 24/25 3.091
Safra 20/21 61.709 Safra 25/26 2.839
Safra 21/22 45.835 Safra 26/27 1.407
Safra 22/23 20.412 Total 445.764
24. Obrigações - Cooperativa 31/3/2017 31/3/2016
Parcelamento Lei nº 11.941/09 - Cooperativa (i) 4.930 5.220
Parcelamento Lei nº 11.941/09 - Arrepar (ii) 6.002 6.293
Repasses fi nanceiros (iii): Adiantamentos - Capital de giro 45.032 42.301
 Adiantamentos - Outros repasses 25.781 33.483
Total 81.745 87.297
Passivo circulante - 42.301
Passivo não circulante 81.745 44.996
(i) Parcelamento Lei nº 11.941/09 - Cooperativa: A Companhia reconheceu em seu passivo, a adesão ao 
parcelamento da Lei 11.941/09 referente ao IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados realizado pela Coope-

rativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, homologada pela RFB - Receita 
Federal do Brasil em junho de 2011 em 161 parcelas. (ii) Parcelamento Lei nº 11.941/09 - Arrepar: Refere-se 
ao parcelamento da Lei 11.841/09 em 161 parcelas homologada pela RFB - Receita Federal do Brasil referente 
à cobrança de imposto de renda e contribuição social por suposto ganho de capital contra a 1770 Participações 
S.A., que foi incorporada pela Arrepar Participações S.A., uma controlada da Cooperativa. A Cooperativa, devendo 
prover os recursos necessários face ao parcelamento, emitiu um Termo de Retifi cação de Obrigações e Outras 
Avenças que foi assinado pela Cooperativa, cooperados e ex-cooperados em 28/2/2012, objetivando contrapor a 
obrigação na proporção da respectiva participação nas operações sociais de cada cooperado na Cooperativa. (iii) 
Repasses fi nanceiros: Os adiantamentos de capital de giro correspondem a tomada de recursos com taxa de 
juros médios de 12,78% a.a. repassados pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do 
Estado de São Paulo a título de empréstimos. Os demais repasses são substancialmente compostos por valores 
decorrentes de operações sub judice, garantidas por Letras de Câmbio, avais da Diretoria e produção de açúcar 
e etanol, registradas pela Cooperativa no passivo não circulante como provisão para contingências.
25. Impostos parcelados 31/3/2017 31/3/2016 
Parcelamento de ICMS (a) 573 890
Parcelamento Lei nº 11.941/09 (b) 10.130 10.626
Parcelamento Lei nº 12.865/13 ( c) 1.688 1.786 
Total 12.391 13.302
Passivo circulante 1.717 1.594
Passivo não circulante 10.674 11.708
(a) Parcelamento de ICMS: Consolidado na Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo; parcelamento do 
ICMS em 120 meses. (b) Parcelamento da Lei nº 11.941/09: Parcelamento das contribuições ao INSS sobre 
produção, folha de pagamento rural e outros. Os valores encontram-se registrados nas demonstrações fi nan-
ceiras e foram consolidados pela Secretaria da Receita Federal em 2011 em 180 parcelas. (c) Reabertura 
parcelamento Lei nº 12.865/13: Parcelamento das contribuições ao INSS sobre folha de pagamento rural e 
outros. Os valores encontram-se registrados nas demonstrações fi nanceiras e foram consolidados pela Secre-
taria da Receita Federal em 2015 em 180 parcelas. 26. Provisão para contingências: A Companhia possui 
processos judiciais de natureza cível, trabalhista e tributárias avaliados pelos assessores jurídicos externos e 
pela Administração como sendo de risco possível sem mensuração com sufi ciente segurança, no montante de 
R$ 28.233 em 31/3/2017 (idêntico em março de 2016), para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo 
em vista que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua contabilização.
27. Adiantamento de clientes 31/3/2017 31/3/2016 
Adiantamento a clientes 29.572 56.942
Total 29.572 56.942
Passivo circulante 21.123 23.726
Passivo não circulante 8.449 33.216
Correspondem a contratos fi rmados com clientes do mercado externo para comercialização de açúcar (com-
modities), cujos montantes a serem comercializados estão vinculados a esta operação. 28. Imposto de renda 
e contribuição social diferidos: A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros, reconhece os créditos tributários sobre prejuízos fi scais de imposto de renda e bases negativas de 
contribuição social que não possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros 
anuais tributáveis. Esses créditos são mantidos no ativo não circulante, conforme regulamentação do CPC 
26 e CPC 32. O valor contábil do ativo fi scal diferido é revisado periodicamente e as projeções são revisadas 
anualmente, caso haja fatores relevantes que venha a modifi car as projeções. As alíquotas desses impostos, de-
fi nidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% 
para a contribuição social. Tributos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:

 Ativo/(Passivo) Patrimônio líquido Resultado 
Imposto de renda e contribuição social 31/3/2017 31/3/2016 31/3/2017 31/3/2016 31/3/2017 31/03/2016
  (Reapresentado)    (Reapresentado)
Prejuízo fi scal do I.R. e base negativa da contribuição social 17.779 24.165 - - (6.386) 522
Valor justo hedge accounting 6.975 8.564 (1.589) 1.548 - -
Custo atribuído (184.997) (194.732) - - 9.735 17.277
Diferença taxa depreciação - base fi scal e econômica (  40.605) (  35.935) - - (  4.670) (  4.198)
Depreciação incentivada (106.771) (  90.083) - - (16.688) (  8.614)
Valor justo propriedade para investimento (  80.254) (  78.020) - - (  2.234) (     670)
Valor justo dos ativos biológicos (    4.570) (    2.105) - - (  2.465) (  2.107)
Valor justo ativos fi nanceiros disponíveis venda (    2.703) (    2.293) (   410) - - -
Valor justo instrumentos fi nanceiros - derivativos (    1.696) (    3.757) - - 2.061 (     177)
Líquido (396.842) (374.196) (1.999) 1.548 (20.647) 2.033

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fi scais combinadas e da despesa de 
imposto de renda e contribuição social no resultado é demonstrada como segue:
Reconciliação da taxa efetiva 31/3/2017 31/3/2016
Resultado do exercício antes dos impostos 103.520 81.817
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa com imposto a alíquota nominal (35.197) (27.818)
Efeito das (adições) exclusões permanentes:
 Depreciação incentivada 16.688 8.614
 Lei 12.973/14 (     656) (  4.253)
 Compensação prejuízo fi scal 6.386 7.210

  31/3/2017 31/3/2016
 Outras adições e exclusões líquidas 49 (     581)
Diferido
 Realização do custo atribuído 9.735 17.277
 Prejuízo fi scal do imposto de renda e base negativa da contribuição social (  6.386) 522
 Depreciação incentivada (16.688) (  8.614)
 Diferença taxa depreciação (  4.670) (  4.198)
 Valor justo propriedade para investimentos (  2.234) (     670)
 Valor justo instrumentos fi nanceiros - derivativos 2.061 (     177)
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  31/3/2017 31/3/2016
 Valor justo ativo biológico (  2.465) (  2.107) 
  (33.377) (14.795)
Imposto de renda e contribuição social corrente (12.730) (16.828)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (20.647) 2.033
  (33.377) (14.795)
Alíquota efetiva 32% 18%
Lei nº 12.973/2014: A Administração efetuou uma avaliação das disposições contidas na lei nº 
12.973/2014 em 14/5/2014 e IN-RFB 1515, introduzindo alterações na legislação fi scal federal e ex-
tinguindo o RTT - Regime de Tributação Transitória e optou em antecipar para 2014 os seus dispositivos 
legais. 29. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social está representado por 100.000.000 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
 31/3/2017 31/3/2016
 Ações % Ações %
CD Administração e Participação S.A. 61.110.000 61,11% 61.110.000 61,11%
DF-Dinucci Fernandes Participações S.A. 38.890.000 38,89% 38.890.000 38,89% 
Total 100.000.000 100% 100.000.000 100%
b. Reservas de lucros. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
Reserva de retenção de lucros: Os lucros acumulados apurados até 31/3/2017 foram reclassifi cados 

Em 31 de março de 2017 Valor Contábil Valor Justo
 Valor justo Empré- Ativos fi nan- Outros
 por meio de timos e ceiros disponíveis passivos
Ativos resultado recebíveis para venda fi nanceiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa - 132.336 - - 132.336 - 132.336 - 132.336
Conta-corrente - Cooperativa - 28.229 - - 28.229 28.229 - - 28.229
Contas a receber - 467 - - 467 467 - - 467
Adiantamento a fornecedores - 45.194 - - 45.194 45.194 - - 45.194
Outros créditos - 3.286 - - 3.286 3.286 - - 3.286
Instrumentos fi nanceiros derivativos 4.989 - - - 4.989 - 4.989 - 4.989
Ativos fi nanceiros disponíveis para venda - - 16.621 - - - - 16.621 16.621
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar - - - (  26.761) (  26.761) (26.761) - - ( 26.761)
Obrigações - Cooperativa - - - (  81.745) (  81.745) (81.745) - - ( 81.745)
Adiantamento de clientes - - - (  29.572) (  29.572) (29.572) - - ( 29.572)
Outras contas a pagar - - - (  50.309) (  50.309) (50.309) - - ( 50.309)
Empréstimos e fi nanciamentos - - - (591.999) (591.999) - (591.999) - (591.999)

Em 31 de março de 2016 Valor Contábil Valor Justo
 Valor justo Empré- Ativos fi nan- Outros
 por meio de timos e ceiros disponíveis passivos
Ativos resultado recebíveis para venda fi nanceiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa - 126.028 - - 126.028 126.028 - - 126.028
Conta-corrente - Cooperativa - 51.080 - - 51.080 51.080 - - 51.080
Contas a receber - 1.399 - - 1.399 1.399 - - 1.399
Adiantamento a fornecedores - 33.852 - - 33.852 33.852 - - 33.852
Outros créditos - 2.894 - - 2.894 2.894 - - 2.894
Instrumentos fi nanceiros derivativos 11.045 - - - 11.045 - 11.045 - 11.045
Ativos fi nanceiros disponíveis para venda - - 13.093 - 13.093 - - 13.093 13.093
Passivos:
Fornecedores e outras contas a pagar - - - (  35.047) (  35.047) (35.047) - - 35.047
Obrigações - Cooperativa - - - (  87.297) (  87.297) (87.297) - - 87.297
Adiantamento de clientes - - - (  56.942) (  56.942) (56.942) - - 56.942
Outras contas a pagar - - - (  49.159) (  49.159) (49.159) - - 49.159
Empréstimos e fi nanciamentos - - - (541.323) (541.323) - (541.323) - (541.323)

no patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva de retenção de lucros, e estão à disposição 
dos acionistas. Reserva para investimentos: É constituída do lucro líquido do exercício, nos termos 
do Estatuto Social, destinada exclusivamente para fi nanciar a ampliação da capacidade produtiva da 
Companhia e diversos projetos de aperfeiçoamento de processo, até o limite previsto no artigo 199 
da Lei das Sociedades por ações. c. Dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo 
de 10% sobre o lucro líquido do exercício, ajustado conforme disposto na Lei das Sociedades dos 
Ações. Os dividendos adicionais propostos devem ser aprovados pela Assembleia de Acionistas da 
Companhia e são reconhecidos no Patrimônio Líquido sobre esta rubrica, se deliberados durante o 
exercício. d. Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de avaliação patrimonial in-
clui: • Parcela efetiva da variação líquida cumulativa do valor justo dos instrumentos de hedge uti-
lizados em fl uxo de caixa na pendência do reconhecimento posterior dos fl uxos de caixa que foram 
hedged; • Variações líquidas acumuladas do valor justo de ativos fi nanceiros disponíveis para venda até 
que os ativos sejam desreconhecidos ou sofram perda por redução no valor recuperável; e • Efeito da 
adoção do custo atribuído para o ativo imobilizado em decorrência da aplicação do CPC 27 e da ICPC 10 
e da avaliação a valor justo das propriedades para investimento, ambos deduzidos do respectivo imposto 
de renda e da contribuição social diferidos. O custo atribuído é realizado mediante depreciação, alienação 
ou baixa dos ativos que lhes deram origem e o saldo referente a propriedades para investimento será 
realizado mediante a alienação dos ativos correspondentes. 30. Instrumentos fi nanceiros. a. Classi-
fi cação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos 
dos ativos e passivos fi nanceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, referentes aos instrumentos fi nanceiros constantes 
no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em 
um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de 
juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Geren-
ciamento de risco fi nanceiro. Visão geral: A Companhia está exposta aos seguintes riscos resultantes de 
instrumentos fi nanceiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa nota apresenta 
informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, 
políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital. Estrutura do 
gerenciamento de risco: A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerencia-
mento de risco da Companhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente a Administração sobre 
as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identifi car e 
analisar os riscos enfrentados, para defi nir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos 
e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos é revisado frequentemente para 
refl etir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, buscam desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos entendam seus papéis e obrigações. Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco da Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um 
instrumento fi nanceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é 
basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos fi nanceiros conforme apresen-
tados abaixo. Exposição a risco de crédito: O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações fi nanceiras foi:
 Nota 31/3/2017 31/3/2016 
Caixa e equivalentes de caixa 10 132.336 126.028
Instrumentos fi nanceiros derivativos 30 4.989 11.045
Conta-corrente - Cooperativa 11 28.229 51.080
Contas a receber 12 467 1.399
Adiantamento a fornecedores 14 45.194 33.852
Outros créditos 17  3.286 2.894 
Total  214.501 226.298 
Ativo circulante  208.186 213.578
Ativo não circulante  6.315 12.720
A Companhia tem como princípio trabalhar com um número reduzido de instituições fi nanceiras e busca 
negócios com instituições fi nanceiras brasileiras de primeira linha que apresentam maior solidez. A Com-
panhia mitiga o risco de crédito mantendo os saldos de aplicações fi nanceiras proporcionalmente ao saldo 
de empréstimos e fi nanciamentos a cada uma das instituições fi nanceiras. O conta-corrente Cooperativa 

corresponde aos direitos a receber pela comercialização de produtos da Cooperativa de Produtores de Ca-
na-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. Toda a receita de venda de produtos da Companhia 
é gerada via transações com a Cooperativa, para a qual a Companhia entrega toda a sua produção e esta 
comercializa os produtos, açúcar e etanol. A Companhia opera desde a sua fundação (há mais de 50 anos) 
no modelo cooperativo e não apresenta histórico de perdas. Assim, não existem riscos de perdas com tais 
créditos para a Companhia. As contas a receber são créditos compostos por clientes compradores de subpro-
dutos da Companhia. A exposição da Companhia ao risco de crédito é infl uenciada, principalmente, pelas 
características individuais de cada cliente. Não há concentração de risco de crédito. Além disso, as vendas 
ocorrem de forma bem distribuída durante todo o exercício societário (principalmente no período de safra, 
que compreende os meses de abril a novembro de cada ano-calendário), o que possibilita à Companhia 
interromper entregas a clientes que porventura apresentem-se como potencial risco de crédito. Para clien-
tes que apresentam histórico de não cumprimento de suas obrigações fi nanceiras a Companhia procura 
trabalhar com pagamentos antecipados. Não há histórico de perdas signifi cativas e de riscos excessivos 
em valores a receber que justifi quem a constituição de provisão para perdas no recebimento. Garantias: A 
Companhia tem como política não fornecer garantia a terceiros. Perdas por redução no valor recuperável: A 
composição por vencimento dos recebíveis na data das demonstrações fi nanceiras para os quais não foram 
reconhecidas perdas por redução no valor recuperável são integralmente dentro do próximo exercício social. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar difi culdades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A seguir, está o valor contábil e os vencimentos contratuais de passivos fi nanceiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados:
 Nota 31/3/2017 31/3/2016 
Fornecedores de cana e diversos 22 26.761 35.047
Empréstimos e fi nanciamentos 23 591.999 541.323
Obrigações - Cooperativa 24 81.745 87.297 
Adiantamento de clientes 27 29.572 56.942
Outras contas a pagar 17 50.309 49.159
Total  780.386 769.768
Passivo circulante  200.971 219.891
Passivo não circulante  579.415 549.877
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos fi nanceiros, incluindo pagamentos de juros 
estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

  Fluxo de 
 Valor de caixa Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 134
31 de março de 2017 contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Passivos fi nanceiros não derivativos
Fornecedores de cana e diversos 26.761 26.761 26.761 - - - - -
Empréstimos e fi nanciamentos 591.999 763.226 200.527 232.380 117.247 72.433 52.375 88.264
Obrigações - Cooperativa 81.745 88.778 - 52.065 - - - 36.713
Adiantamento de clientes 29.572 29.572 21.123 8.449 - - - -
Outras contas a pagar 50.309 50.309 6.852 - - - - 43.457
  Fluxo  
 Valor de caixa Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 134
31 de março de 20176 contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Passivos fi nanceiros não derivativos
Fornecedores de cana e diversos 35.047 35.047 35.047 - - - - -
Empréstimos e fi nanciamentos 541.323 626.833 175.372 156.525 86.649 73.190 76.647 58.450
Obrigações - Cooperativa 87.297 88.595 42.301 877 421 - - 44.996
Adiantamento de clientes 56.942 56.942 23.726 21.082 12.134 - - -
Outras contas a pagar 49.159 49.159 6.995 - - - - 42.164

Não é esperado que fl uxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam 
ocorrer signifi cativamente mais cedo ou em montantes signifi cativamente diferentes. 
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as 
taxas de juros, novas regras políticas, têm nos resultados da Companhia ou no valor de suas partici-
pações em instrumentos fi nanceiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados 
locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. 
Risco de taxa de juros: As operações da Companhia estão expostas às taxas de juros indexadas ao 
CDI, TJLP e Libor. 
Perfi l: Na data das demonstrações fi nanceiras, o perfi l dos instrumentos fi nanceiros remunerados por 
juros da Companhia é apresentado:

Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos fi nanceiros - apreciação das taxas
 Cenários
 Exposição  Taxa de juros Elevação do índice em 25% Elevação do índice em 50%
Instrumentos em 31/3/2017 Risco efetiva % a.a. % Valor % Valor
Ativos fi nanceiros
Aplicações fi nanceiras 131.851 CDI 11,12 13,90 3.956 16,68 7.911
Passivos fi nanceiros
Finame (  52.187) - 6,03 7,54 (1.044) 9,05 (1.566)
Finame (    6.159) TJLP 2,76 3,45 (     62) 4,14 (     62)
Finame (    4.340) Cesta moedas 3,88 4,85 (     43) 5,82 (     87)
Finem (    2.037) - 4,64 5,80 (     20) 6,96 (     41)
Finem (    7.485) TJLP 2,45 3,06 (     75) 3,68 (     75)
Finem (    3.701) Cesta moedas 3,49 4,36 (     37) 5,24 (     74)
BNDES Automático (    2.780) Cesta moedas 3,44 4,30 (     28) 5,16 (     56)
BNDES Automático (    8.194) TJLP 3,25 4,06 (     82) 4,88 (   164)
Prorenova (  39.610) TJLP 1,54 1,93 - 2,31 (   396)
Custeio Agrícola (  20.053) - 11,25 14,06 (   602) 16,88 (1.203)
PCA Armazéns (  27.590) - 5,35 6,69 (   276) 8,03 (   828)
PPE (    6.337) Variação Cambial + Libor 3,80 4,75 (     63) 5,70 (   127)
Capital de giro (411.526) CDI 2,59 3,24 (4.115) 3,89 (4.115)
Total     (2.491)  (   881)

Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos fi nanceiros - depreciação das taxas
 Cenários
 Exposição  Taxa de juros Redução do índice em 25% Redução do índice em 50%
Instrumentos em 31/3/2017 Risco efetiva % a.a. % Valor % Valor
Ativos fi nanceiros
Aplicações fi nanceiras 131.851 CDI 11,12 8,34 (3.956) 5,56 (7.911)
Passivos fi nanceiros
Finame (  52.187) - 6,03 4,52 1.044 3,02 1.566
Finame (    6.159) TJLP 2,76 2,07 62 1,38 62
Finame (    4.340) Cesta moedas 3,88 2,91 43 1,94 87
Finem (    2.037) - 4,64 3,48 20 2,32 41
Finem (    7.485) TJLP 2,45 1,84 75 1,23 75
Finem (    3.701) Cesta moedas 3,49 2,62 37 1,75 74
BNDES Automático (    2.780) Cesta moedas 3,44 2,58 28 1,72 56
BNDES Automático (    8.194) TJLP 3,25 2,44 82 1,63 164
Prorenova (  39.610) TJLP 1,54 1,16 - 0,77 396
Custeio Agrícola (  20.053) - 11,25 8,44 602 5,63 1.203
PCA Armazéns (  27.590) - 5,35 4,01 276 2,68 828
PPE (    6.337) Variação Cambial + Libor 3,80 2,85 63 1,90 127
Capital de giro (411.526) CDI 2,59 1,94 4.115 1,30 4.115
Total     2.491  881 

Ativos fi nanceiros Nota 31/3/2017 31/3/2016
Aplicações fi nanceiras 10 131.851 125.943
Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos 23 591.999 541.323
Análise de sensibilidade de fl uxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no saldo 
das aplicações fi nanceiras, do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos 
empréstimos e fi nanciamentos, a administração efetuou uma análise de sensibilidade de quanto teriam 
aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados 
a seguir. O cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das 
demonstrações fi nanceiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e o cenário 
3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas 
conforme as tabelas estão apresentados a seguir:

Gestão de capital: A gestão de capital da Companhia é realizada pela administração e visa equilibrar 
as fontes de recursos próprias e de terceiros, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para 
acionistas e credores. A dívida da Companhia em relação ajustada do capital ao fi nal do exercício é 
apresentada a seguir, conforme números da Companhia:
 31/3/2017 31/3/2016
  (Reapresentado)
Total do passivo 1.208.684 1.176.603 
Menos: Caixa e equivalentes de caixa (   132.336) (   126.028)
Dívida líquida (A) 1.076.348 1.050.575 
Total do patrimônio líquido (B) 789.854 730.155
Índice da dívida líquida
 pelo patrimônio (A/B) 1,36 1,44 
Contabilidade de hedge: Para proteger o resultado das possíveis oscilações decorrentes da vo-
latilidade das futuras receitas de venda de açúcar, altamente prováveis, em dólares americanos, a 
Companhia designou os contratos de instrumentos fi nanceiros não derivativos (compromissos em 
moeda estrangeira) para a contabilidade de hedge de fl uxo de caixa e os efeitos de variação cambial 
estão registrados no patrimônio líquido. O valor justo dos contratos de swap está registrado no resul-
tado. A tabela a seguir indica os valores de referência designados e os efeitos de variação cambial 
registrados no patrimônio líquido:
 31/3/2017 
 Valor de Variação
 referência cambial
 (US$) (R$)
PPE / NCE 26.207 20.513
Instrumento fi nanceiro não derivativos  26.207 20.513
Alíquota IR/CSLL (34%) - (  6.974)
Instrumento fi nanceiro não derivativos (líquido) - 13.539
31. Receita operacional líquida: A receita operacional da Companhia é composta pela receita de 
venda de produtos, conforme abertura abaixo:
  31/3/2017 31/3/2016
Venda de produtos no mercado externo
 Açúcar 168.324 101.717
 Etanol 31.275 31.662 
Total venda de produtos
 no mercado externo 199.599 133.379
Venda de produtos no mercado interno
 Açúcar 153.242 157.168
 Etanol 208.848 244.974
 Levedura 9.662 10.083
 Outros 4.875 17.186 
Total venda de produtos
 no mercado interno 376.627 429.411
Total venda bruta de produtos 576.226 562.790
Impostos sobre vendas (  32.470) (  39.136) 
Total receita operacional líquida 543.756 523.654
32. Despesas e custos operacionais por natureza
Despesas operacionais 31/3/2017 31/3/2016 
   Reapre-
   sentado)
 Gastos com pessoal - salários,
  encargos e benefícios (  39.083) (  40.993)
 Matéria-prima adquirida de terceiros (103.998) (  84.693)
 Insumos - produção (  13.580) (  15.990)
 Consumo ativo biológico (  65.340) (  63.121)
 Variação valor justo - ativo biológico 7.250 6.190
 Variação valor justo -
  propriedade para investimentos 6.568 1.970
 Depreciação e amortização (137.890) (141.554)
 Despesas com comercialização e logística (    1.546) (    1.547)
 Demais despesas e custos dos produtos (  32.611) (  38.100) 
Total despesas e custos operacionais (380.230) (377.838) 
Reconciliação com as despesas classifi cadas por função:
 Valor justo do ativo biológico 7.250 6.190
 Custo das vendas (365.061) (353.935)
 Despesas comerciais (    1.546) (    1.547)
 Despesas administrativas e gerais (  30.009) (  33.495)
 Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 9.136 4.949 
Total despesas classifi cadas por função (380.230) (377.838) 
33. Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas
Receitas fi nanceiras 31/3/2017 31/3/2016
 Juros - Cooperativa 3.160 2.610
 Variações cambiais
  ativas - Cooperativa 34 1.262
 Rendimento de aplicações fi nanceiras 14.716 16.055
 Outras receitas 83 216
Total das receitas fi nanceiras 17.993 20.143
Despesas fi nanceiras
 Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos (68.909) (75.213)
 Variações cambiais passivas - Cooperativa (       46) (  1.240)
 Despesas fi nanceiras
  repassadas pela Cooperativa (  2.291) (  6.461)
 Outras despesas (     737) (  2.029) 
Total das despesas fi nanceiras (71.983) (84.943) 
Instrumentos fi nanceiros derivativos
 Valor justo - Contratos de Swap (  6.056) 518
Total dos Instrumentos fi nanceiros derivativos (  6.056) 518
Financeiras líquidas (60.046) (64.282) 
34. Transações com partes relacionadas. Operações com pessoal chave da Administração: O 
pessoal chave da Administração é composto pela diretoria eleita anualmente na Assembleia Geral Or-
dinária. O montante referente à remuneração do pessoal-chave da Administração durante o exercício, 
a título de benefícios de curto prazo, foi de R$ 4.148 (R$ 3.735 em 2016). A Companhia não concede 
ao pessoal chave da Administração benefícios com características de longo prazo. 
Principais saldos e transações que afetaram o resultado: Os principais saldos de ativos e pas-
sivos em 31/3/2017 e 2016, bem como as transações que infl uenciaram o resultado do exercício 
fi ndo em 31 de março foram realizados em condições usuais de mercado para os respectivos tipos 
de operações:
 Nota Ativo Passivo Resultado
Circulante  31/3/2017 31/3/2016 31/3/2017 31/3/2016 31/3/2017 31/3/2016
Adiantamento a
 fornecedores cana 14 1.084 850 - - - -
Fornecedores de cana 22 - - - - (  5.840) (3.808)
Dividendos a pagar
 para acionistas 17 - - 5.506 5.680 - -
  1.084 850 5.506 5.680 (  5.840) (3.808)
Não circulante
Recursos de
 administradores 17 - - 42.006 41.389 (  6.346) (4.048)
Recursos
 - outros 17 - - 1.451 775 (     204) (   179)
  - - 43.457 42.164  (  6.550) (4.227)
Total  1.084 850 48.963 47.844 (12.390) (8.035)
Os demais saldos de partes relacionadas classifi cados no ativo circulante referem-se a adianta-
mentos para fornecimento de cana-de-açúcar e no passivo não circulante à tomada de recursos 
com incidência de juros remuneratórios lastreados na variação da taxa média CDI - Certifi cado de 
Depósitos Interbancários, calculada e divulgada pela Câmara de Custódia e Liquidação - CETIP, cujos 
pagamentos são efetuados livres de quaisquer restrições e retenções de tributos de qualquer natu-
reza, com vencimento indeterminado, permitindo à Companhia maior independência às instituições 
fi nanceiras e menor imobilização patrimonial com garantias bancárias. 
35. Compromissos. Compromisso de compra de cana-de-açúcar: A Companhia possui diversos 
compromissos de compra de cana-de-açúcar com terceiros para garantir parte de sua produção para 
os próximos períodos de colheita. A quantidade de cana-de-açúcar a ser adquirida é calculada com 
base em uma estimativa de colheita de cana-de-açúcar por área geográfi ca. A quantia a ser paga 
pela Companhia será determinada ao término de cada período de colheita de acordo com a sistemá-
tica de pagamento da cana-de-açúcar adotada pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-Açúcar do 
Estado de São Paulo - CONSECANA. 
Compromisso de fornecimento de açúcar e etanol: A Companhia possui contrato de exclusividade 
de fornecimento de açúcar e etanol com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e 
Álcool do Estado de São Paulo, pelo prazo de três anos/safras, sendo o contrato renovado a cada 
safra. A Companhia também é interveniente garantidora das operações de venda de açúcar e etanol 
correspondentes ao contrato fi rmado pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar 
e Álcool do Estado de São Paulo perante a Copersucar S.A., o qual tem caráter de exclusividade, 
assegurando, diretamente e indiretamente, benefícios e vantagens fi nanceiras e mercadológicas. Os 
fatores de risco de preço desse contrato são os indicadores ESALQ - Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz, para os mercados interno e externo.
Contrato de convênio de cooperação técnica: A Companhia possui um contrato de convênio com o 
CTC Centro de Tecnologia Canavieira para parceria na montagem de uma planta de demonstração de 
tecnologia de Etanol de segunda geração - “E2G” integrada ao seu parque industrial atual. O contrato 
tem vigência de 06 (seis) anos, a partir de janeiro de 2013, podendo ser prorrogado e determina as 
condições de operação da planta de produção do E2G. 
36. Demonstrações do valor adicionado - DVA: A Companhia apresenta como informação com-
plementar as demonstrações do valor adicionado - DVA, de acordo com as premissas do CPC 09. 
Essas demonstrações são fundamentadas em conceitos macroeconômicos e buscam apresentar a 
parcela da Companhia na formação do Produto Interno Bruto por meio da apuração dos respectivos 
valores adicionados tanto pela Companhia quanto o recebido de outras entidades, e a distribuição 
desses montantes aos seus empregados, esferas governamentais, arrendadores de ativos, credores 
por empréstimos, fi nanciamentos e títulos de dívida, acionistas controladores e não controladores, e 
outras remunerações que confi gurem transferência de riqueza a terceiros. O referido valor adicionado 
representa a riqueza criada pela Companhia, de forma geral, medido pelas receitas de vendas de 
bens e dos serviços prestados, menos os respectivos insumos adquiridos de terceiros, incluindo 
também o valor adicionado produzido por terceiros e transferidos à Companhia.

A Diretoria
Danilo José de Almeida

Contador - CRC 1SP188.614/O-0


